
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.517 - SP (2010/0027792-8)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CLEIDE SIQUEIRA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEUZA RODRIGUES LOBO  
ADVOGADO : MARIA DO CARMO SANTOS PIVETTA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO. RURAL. CONCESSÃO. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

1. Não se divisa, nas razões deste regimental, argumentos 
aptos a modificar o decisum agravado, razão pela qual deve 
ser mantido.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília, 31 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão da lavra do em. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, que deu provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença 

concessiva da aposentadoria por tempo de serviço, reconhecendo-se o tempo rural.

Sustenta o agravante, em síntese, a aplicação da Súmula 7/STJ, 

porque o exame implicaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, bem 

como o fato de não ter havido comprovação do exercício de atividade rural.

É o relatório.

 

Documento: 1065531 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2011 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.517 - SP (2010/0027792-8)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CLEIDE SIQUEIRA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEUZA RODRIGUES LOBO  
ADVOGADO : MARIA DO CARMO SANTOS PIVETTA 
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO. RURAL. CONCESSÃO. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

1. Não se divisa, nas razões deste regimental, argumentos 
aptos a modificar o decisum agravado, razão pela qual deve 
ser mantido.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

Documento: 1065531 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2011 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.517 - SP (2010/0027792-8)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CLEIDE SIQUEIRA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEUZA RODRIGUES LOBO  
ADVOGADO : MARIA DO CARMO SANTOS PIVETTA 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

A presente irresignação não merece prosperar.

O r. decisum ora agravado assim fundamentou o recurso especial, 

verbis: 

O recurso merece acolhimento.

A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento de que o tamanho da propriedade rural não é capaz 

de descaracterizar o regime de economia familiar do segurado, se 

preenchidos os demais requisitos necessários à sua configuração.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. 

TRABALHADOR RURAL. CARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE 

ECONOMIA FAMILIAR. DIMENSÃO DO IMÓVEL RURAL PARA 

ENQUADRAMENTO DO PROPRIETÁRIO NA CATEGORIA DE 

EMPRESÁRIO OU EMPREGADOR RURAL (ART. 1º, II, B, DO 

DECRETO-LEI 1.166/71. REQUISITO QUE, POR SI SÓ, NÃO 

AFASTA O REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR.

1. A controvérsia dos autos diz respeito à descaracterização do 

regime de economia familiar de segurado especial, para fins de 

averbação do tempo de serviço de trabalhador rural, em regime de 

economia familiar, em decorrência da dimensão da propriedade rural.

2. A dimensão do imóvel rural, para fins de enquadramento do 

segurado como empregado ou empregador rural, nos termos do art. 

1º, II, "b" do Decreto-Lei 1.166/71, não afasta, per se, a 

caracterização do regime de economia familiar, podendo tal condição 
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ser demonstrada por outros meios de prova, independentemente se a 

propriedade em questão possui área igual ou superior ao módulo rural 

da respectiva região. Precedente.

3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido, para afastar o 

óbice relativo à área da propriedade rural, apontado no acórdão 

recorrido, devendo o presente feito retornar ao Tribunal a quo, a fim de 

que lá seja apreciado o pleito formulado na exordial de acordo com as 

demais provas trazidas pela parte autora (REsp 232.884/RS, Rel. Min. 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJ 17/12/07 – 

grifei)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. TRABALHADOR RURAL. 

EXTENSÃO DA PROPRIEDADE. ARRENDAMENTO AO GRUPO 

FAMILIAR. AUSÊNCIA DE EMPREGADOS. PLANTIO PARA 

SUBSISTÊNCIA. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR 

CARACTERIZADO.

1. Não descaracteriza o regime de economia familiar o fato de o 

marido da autora possuir mais de uma propriedade rural e arrendar 

parte delas ao membros do grupo familiar, bem como a dimensão da 

propriedade agrícola, uma vez que não constitui requisito legal para a 

concessão do benefício previdenciário, consoante se depreende do 

artigo 11, inciso VII, da Lei n.º 8.213/91.

 2. Para a configuração do regime de economia familiar é exigência 

inexorável que o labor rurícola seja indispensável à subsistência do 

trabalhador, o que acontece na hipótese dos autos, conforme aferido 

pelo Tribunal de origem mediante o exame das provas.

3. Recurso especial não conhecido (REsp 529.460/PR, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ 23/8/04 – grifei.)

Ademais, convém transcrever o que registrou a sentença (fl. 156e):

A prova testemunhal evidenciou que a parte autora sempre 

trabalhou na atividade rurícola, em regime de economia familiar, 

através do depoimento de pessoas que tiveram contato direto com 

a requerente por período superior a trinta anos, deixando evidente 

que ela trabalhou desde a tenra idade e, que ainda trabalha em 

companhia de seus familiares. Ademais, a prova documental (fls. 

18/88) é suficiente para demonstrar a condições de pequena 
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produtora rural. Logo, comprovados o tempo de serviço 

necessário e a idade mínima exigida, deve ser concedido o 

benefício nos termos do art. 7º, XXVI e art. 201 da Constituição 

Federal c.c. arts. 48, 142 e 143, da Lei nº 8.213/91.

Dessa forma, existindo início de prova material idôneo, na forma 

do art. 106 da Lei 8.213/91, corroborada pelos depoimentos 

testemunhais, e no período correspondente à carência, não há 

como deixar de reconhecer o direito da parte autora à concessão 

da aposentadoria por idade.

Diante das razões expendidas, com base no art. 557, § 1º-A, do 

Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para 

restabelecer a sentença.

Insta esclarecer que a revaloração probatória admitida no especial 

ocorre quando há violação de regra jurídica na apreciação das provas da lide, caso 

ocorrido nos presentes autos. 

Não obstante o inconformismo apresentado no regimental, 

evidencia-se que a parte agravante não apresentou qualquer argumento capaz de 

infirmar a decisão monocrática que pretende ver reformada, razão pela qual há de ser 

mantida. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0027792-8 REsp 1.180.517 / SP

Números Origem:  200703990362041       2009096958

EM MESA JULGADO: 31/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEUZA RODRIGUES LOBO
ADVOGADO : MARIA DO CARMO SANTOS PIVETTA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CLEIDE SIQUEIRA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEUZA RODRIGUES LOBO
ADVOGADO : MARIA DO CARMO SANTOS PIVETTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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